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Apontamentos sobre o pagamento 
por serviços ambientais

André Luiz Anrain Trentini
Universidade do Vale do Itajaí, Brasil

Instituto Universitario del Agua y las Ciencias Ambientales, IUACA, España 
andretrentini1979@gmail.com

RESUMO

No contexto atual de crise ambiental e busca por sustentabilidade, o reconhecimento do pa-
gamento por serviços ambientais como uma importante ferramenta de política ambien-
tal destaca a sua relevância na promoção da conservação e recuperação dos recursos natu-
rais, notadamente os hídricos. Ao incentivar comportamentos ambientalmente responsáveis 
e promover a preservação dos recursos ambientais, o pagamento por serviços ambientais 
desempenha um papel fundamental na busca pela sustentabilidade e visa a garantir a dis-
ponibilidade contínua dos serviços ecossistêmicos para as gerações presentes e futuras. 

1. INTRODUÇÃO

O século passado foi marcado por um acelerado processo de crescimento econômico que cul-
minou na excessiva exploração do meio ambiente. A utilização desmedida de recursos naturais, 
mormente os hídricos, e o passivo ambiental proveniente das atividades humanas geraram um 
cenário de crise ambiental global bastante preocupante.

Políticas ambientais foram instituídas pelo Poder Público, estabelecendo-se mecanismos para 
o gerenciamento e a preservação do meio ambiente. No início, destacaram-se os tradicionais 
instrumentos de comando e controle, amparados na função repressiva do Direito. Mais recente-
mente, surgiram os instrumentos econômicos tendentes a estimular comportamentos direciona-
dos à proteção ambiental por meio de benefícios diretos ou indiretos aos agentes.

Daí o objetivo do presente estudo: demonstrar que o pagamento por serviços ambientais des-
taca-se como um importante mecanismo econômico de política pública ambiental destinado à 
conservação dos recursos da natureza, mormente os hídricos.

Para atingir a meta proposta, o texto examina os principais fundamentos da política ambiental 
e os seus instrumentos de tutela do meio ambiente, faz uma análise da novel legislação que 
disciplina o pagamento por serviços ambientais no Brasil (Lei n. 14.119/21) e o analisa sob a 
perspectiva da preservação dos recursos hídricos.

mailto:andretrentini1979@gmail.com
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2. FUNDAMENTOS DA POLÍTICA AMBIENTAL

Após uma longa tramitação legislativa, no dia 13 de janeiro de 2021, entrou em vigor a Lei 
14.119, que instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) 
no Brasil. O pagamento por serviços ambientais (PSA) é um mecanismo regulatório que 
visa a remunerar ou recompensar quem protege a natureza e mantém os serviços ambientais 
funcionando em favor da coletividade. Representa um instrumento de precificação dos serviços 
ecossistêmicos, atribuindo a eles valor e introduzindo-os em um mercado, com o fim último de 
resguardar recursos naturais, especialmente porque são sensíveis e esgotáveis.

Para a melhor compreensão desse novel instrumento de política ambiental, necessário se mostra 
a prévia análise de alguns princípios ambientais, quais sejam, princípio do poluidor-pagador, 
princípio do usuário-pagador e princípio do protetor-beneficiário.

O princípio do poluidor-pagador surge como um mandamento voltado à garantia da eficiência 
econômica característica das sociedades de livre mercado, visando à internalização das externa-
lidades ambientais negativas da atividade causadora de degradação ambiental. Objetiva refletir 
no preço das atividades e dos produtos contaminantes os prejuízos externos causados pela de-
terioração do meio ambiente.

Esse princípio busca internalizar os custos ambientais das atividades poluentes, refletindo-os 
no preço dos produtos e atividades que causam degradação ambiental. Ele parte da premissa de 
que aqueles que se beneficiam dessas atividades não devem transferir os custos para a sociedade 
como um todo. 

Sob uma perspectiva preventiva, o princípio do poluidor-pagador busca incentivar a adoção de 
práticas ambientalmente sustentáveis, uma vez que as empresas e indivíduos são responsáveis 
pelos custos decorrentes da poluição que geram. No entanto, quando ocorre dano ambiental 
apesar das medidas preventivas, o princípio do poluidor-pagador também tem uma dimensão 
repressiva. Nesse caso, a pessoa ou empresa responsável pelo dano ambiental deve ser obrigada 
a reparar os prejuízos causados, seja por meio de compensações financeiras, recuperação do 
ambiente degradado ou outras formas de reparação.

Assim, o princípio do poluidor-pagador combina uma abordagem preventiva, com o objetivo 
de evitar danos ambientais, e uma abordagem repressiva, que busca responsabilizar e reparar os 
danos quando ocorrem. Ele é considerado um instrumento econômico importante para promo-
ver a sustentabilidade e a eficiência nas atividades econômicas, ao mesmo tempo em que prote-
ge o meio ambiente e evita que a sociedade arque com os custos das externalidades negativas.

Já o princípio do usuário-pagador, que é considerado um desdobramento ou subprincípio do 
anterior, procura criar uma consciência ambiental para o uso racional, sustentável e eficiente 
dos recursos ambientais, isso em razão da finitude e esgotabilidade desses recursos. O objetivo 
é promover a socialização justa e igualitária do uso dos recursos ambientais.

Tal princípio parte da constatação de que o uso dos elementos naturais por determinadas pes-
soas traz reflexos que atingem toda a coletividade, fazendo com que a utilização dos recursos 
naturais em atividades econômicas dirigidas ao lucro acarrete o necessário pagamento.
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O que diferencia os princípios do poluidor-pagador e do usuário-pagador é que o primeiro 
busca impedir a degradação ambiental, enquanto que o outro visa a evitar o seu esgotamento. 
Aquele tem preocupações eminentemente qualitativas, ao passo que este se refere aos aspectos 
quantitativos, no sentido de que incide ainda que a utilização do bem ambiental não acarrete 
nenhuma poluição.

Por sua vez, o princípio do protetor-beneficiário (ou provedor-recebedor ou preservador-re-
cebedor) igualmente baseia-se em uma argumentação econômica. Aqui, no entanto, busca-se 
instituir uma bonificação ao agente produtor de externalidades ambientais positivas, de maneira 
a estimular comportamentos de tal espécie. Os princípios do poluidor-pagador e do usuário-pa-
gador são, portanto, opostos conceituais do princípio do protetor-beneficiário.

Esse princípio reconhece e valoriza os serviços ambientais prestados por uma população ou 
sociedade ao proteger e preservar uma determinada área. Ele busca estabelecer uma relação 
econômica justa, remunerando aqueles que contribuem para a conservação ambiental.

Ao atribuir um valor econômico aos serviços ambientais, o princípio do protetor-beneficiário 
busca incentivar a preservação ao criar um sistema de recompensas financeiras para aqueles 
que optam por não utilizar os recursos disponíveis em uma determinada área. Isso significa que 
as pessoas ou comunidades que protegem o meio ambiente e evitam a exploração indiscrimi-
nada de seus recursos naturais devem receber algum tipo de compensação econômica por esse 
esforço.

Essa abordagem busca não apenas promover a conservação ambiental, mas também implemen-
tar uma justiça social e econômica, reconhecendo o valor dos serviços ambientais e permitindo 
que aqueles que os fornecem se beneficiem economicamente. Ao atribuir um valor monetário a 
esses serviços, cria-se um incentivo para que as pessoas optem por práticas sustentáveis e para 
que a sociedade valorize e apoie a preservação ambiental.

No geral, o princípio do protetor-beneficiário busca equilibrar os interesses econômicos e am-
bientais, garantindo que a conservação e a proteção do meio ambiente sejam recompensadas 
de maneira justa. Isso pode ser feito por meio de mecanismos como pagamentos por serviços 
ambientais, incentivos fiscais ou outras formas de reconhecimento e compensação financeira.

Não basta para a efetiva reversão do quadro atual de degradação ambiental somente a lógica 
da imposição de penalidades ao poluidor. É necessária, outrossim, a instituição de políticas de 
estímulo àquele que contribui para a preservação e a conservação da natureza. 
Por meio desse princípio, permite-se que se incorpore no custo do produto ou serviço aquilo 
que foi dispendido com a preservação dos recursos naturais, facilitando a retribuição ou a com-
pensação àqueles que efetivamente contribuem para a preservação da natureza. Corresponde à 
internalização das externalidades positivas (Nusdeo, 2012, p. 137-138).

Portanto, a função promocional do direito e o princípio do protetor-beneficiário consistem nas 
categorias jurídicas indispensáveis para a compreensão do pagamento por serviços ambientais, 
tema que se pretende abordar mais adiante. Antes, porém, é preciso compreender o que são 
serviços ambientais e a valoração de tais serviços.

Os serviços ecossistêmicos podem ser definidos como os serviços prestados pelos ecossistemas 
naturais, responsáveis pela sustentabilidade da vida humana. São os benefícios, diretos ou indi-
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retos, obtidos pelo homem derivados das condições e dos processos gerados pelos ecossistemas 
naturais necessários para a sobrevivência dos sistemas naturais e também de seu equilíbrio 
ecológico, assim como para o próprio bem-estar da raça humana. Podem ser destacados os 
seguintes: purificação da água e do ar, regulação hídrica, manutenção da biodiversidade e re-
novação do solo.

De outro lado, os serviços ambientais traçam a relação existente entre o comportamento hu-
mano e os serviços ecossistêmicos, no sentido de que os serviços ambientais correspondem às 
iniciativas do homem que favorecem a provisão dos serviços ecossistêmicos. São as condutas 
humanas que auxiliam na manutenção dos fluxos dos serviços ecossistêmicos, configurando 
atitudes ambientalmente desejadas promovidas pela sociedade.

Então, os serviços ambientais estão diretamente relacionados ao comportamento humano sobre 
os serviços ecossistêmicos prestados pelo meio ambiente. São posturas antrópicas tendentes a 
proteger e conservar os ecossistemas. Configuram exemplos de serviços ambientais: melhora-
mento do solo por meio de técnicas voltadas à contenção e/ou reversão de processos erosivos; 
instalação de estruturas aptas a contribuir para o aumento dos insetos polinizadores; ação de 
reflorestamento; adoção de sistemas agrícolas que favoreçam o aumento do depósito de matéria 
orgânica no solo; economia e reuso de água (economia circular); entre outros.

Desse modo, parece razoável valorizar a prática preservacionista daquele que contribui com o 
meio ambiente, beneficiando-o de algum modo com a ação que possui nítida utilidade pública 
e interesse social.

Para tanto, a valoração ambiental apresenta-se como uma ferramenta capaz de realizar a co-
nexão entre o fornecimento dos serviços ecossistêmicos pelo homem e a estimativa econômica 
dos benefícios gerados pelas ações preservacionistas.

Os serviços ambientais dependem da atribuição de valor para serem compensados monetaria-
mente. Precisar o valor monetário dos serviços ambientais não é uma tarefa fácil, visto que não 
possuem um valor nominal no mercado, entretanto configura um importante mecanismo de 
gestão ambiental que pode perfeitamente auxiliar na condução de um processo de tomada de 
decisões que gere efeitos positivos para o meio ambiente.
A importância dessa valoração é tão grande que, para alguns autores, isso corresponderia à ideia 
de transição de uma economia “marrom” pautada na análise puramente financeira das empre-
sas, para uma economia “verde” que incorpore as variáveis econômico-ambientais na atividade 
empresarial (Packer, 2015, p. 147).

A par dos clássicos mecanismos de comando e controle, representativos do direito protetivo-re-
pressivo, destacam-se também as normas direcionadas à condução do comportamento dos des-
tinatários por meio da economia. Desse modo, ao invés da imposição de comportamentos obri-
gatórios decorrentes da possibilidade de sanções, passa-se a buscar a criação de instrumentos 
de política ambiental que incentivem práticas voluntárias voltadas à conservação da natureza e 
redução da poluição, surgindo daí os instrumentos econômicos para a tutela do meio ambiente.
O elemento essencial da definição dos instrumentos econômicos é seu caráter indutor dos com-
portamentos desejados pela política ambiental. 

Os instrumentos econômicos de natureza ambiental atuam através de um sistema de incentivos 
e desincentivos, econômicos ou fiscais, estabelecendo benefícios ou impondo ônus e tendo 



B3. Apontamentos sobre o pagamento por serviços ambientais. 787

por objetivo primordial impulsionar determinadas condutas voltadas à preservação do meio 
ambiente.

Segundo Carlos Eduardo Peralta Monteiro, os instrumentos econômicos são aplicados de forma 
diferenciada, permitindo que os agentes econômicos possam eleger, dentre algumas opções dis-
poníveis, aquela que melhor se adeque às características de suas atividades. Em outros termos, 
tais instrumentos permitem considerar de uma maneira mais eficaz as diferenças existentes 
entre os diversos agentes econômicos, autorizando que direcionem suas atividades às práticas 
mais sustentáveis (Monteiro, 2011, p. 72).

São elementos dos instrumentos econômicos: a existência de um estímulo financeiro; a possi-
bilidade de ação voluntária que permita aos agentes escolherem entre aquelas que se mostrem 
mais vantajosas; o envolvimento das autoridades públicas relacionadas na modulação da políti-
ca ambiental; e a intenção de manter ou melhorar (direta ou indiretamente) a qualidade do meio 
ambiente. Também se destaca como um dos atrativos o fato de serem medidas mais flexíveis e 
por possuírem alto grau de incentivos dinâmicos (Rocha, 2014, p. 44).

Apesar das críticas existentes, não se pode negar a importância de ambos os instrumentos de 
política ambiental, os quais devem funcionar de forma complementar e interdependentes, de 
maneira a buscar a sustentabilidade ambiental.

3. PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS: A LEI N. 14.119/21

Avançando no tema central deste artigo, tem-se que o pagamento por serviços ambientais con-
siste em um típico mecanismo econômico de política ambiental cujo arcabouço teórico, con-
soante grande parte da doutrina, tem origem no teorema de Coase (Régis, 2018, p. 30). Pode ser 
definido como uma transação voluntária em que um serviço ambiental bem definido (ou o uso 
do solo com potencial de assegurar tal serviço) é adquirido por um pagador (pelo menos um) 
de um provedor (pelo menos um), desde que o provedor assegure o fornecimento de tal serviço 
ambiental (condicionalidade) (Wunder, 2022). 

Com efeito, o objetivo do PSA é a recompensa para aqueles que auxiliam na produção ou 
manutenção de serviços ambientais. Essa recompensa, por sua vez, não precisa ser necessa-
riamente pecuniária, já que o pagamento não fica restrito à pecúnia, podendo envolver outros 
mecanismos de benefícios, tais como, isenção fiscal (taxas e impostos), benfeitorias, facilidades 
no acesso a mercados, programas especiais de concessão de linhas de crédito ou ainda disponi-
bilização de tecnologia e capacitação.

Pois bem, a Lei n. 14.119/21 disciplinou o PSA e cuidou de dar mais concretude ao art. 225, § 
1º, da Constituição Federal, segundo o qual incumbe ao Poder Público “preservar e restaurar 
os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas”, 
e definiu conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios de implantação da PNPSA, além de 
instituir o Programa Federal de Pagamentos por Serviços Ambientais (PFPSA) e dispor sobre 
os contratos de PSA.

Analisando os dispositivos legais da lei acima referenciada, é possível observar que o PSA 
depende de uma negociação voluntária, ou seja, não é obrigatório, mas de adesão espontânea 
(art. 2º, IV), daí ser diferente dos instrumentos de comando e controle, que são impostos coer-
citivamente.
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Também é necessária a existência de um serviço ambiental bem definido (por exemplo, tonela-
das de dióxido de carbono adicionais), sujeito à valoração (art. 2º, III). A correta precificação do 
serviço é necessária para o sucesso do programa, na medida em que determinará a disposição 
ou não dos agentes em participarem da negociação. 

No art. 2º, IV e V, da lei, há a definição dos pagadores. São aqueles responsáveis por prover o 
pagamento dos serviços ambientais, podendo ser o Poder Público, organizações da sociedade 
civil ou agentes privados e pessoas físicas ou jurídicas, de âmbito nacional ou internacional. 
Os provedores, de outro lado, são aqueles que, por meio de práticas e comportamentos susten-
táveis, protegem e garantem a provisão dos serviços do meio ambiente, isso em decorrência da 
influência que exercem em determinado ecossistema (art. 2º, VI). Destacam-se os proprietários 
de terras, os agricultores familiares, as comunidades tradicionais e os povos indígenas. A par 
dessa definição, existem ainda os usuários dos serviços ambientais. São aqueles que se benefi-
ciam direta ou indiretamente dos serviços ambientais transacionados. 

A condicionalidade também é um elemento importante nos programas de pagamento por ser-
viços ambientais. Essa condicionalidade se baseia no pressuposto de que os pagamentos devem 
ser condicionados à provisão contínua dos serviços ambientais acordados entre as partes. Para 
que ocorra o pagamento, é necessário que os provedores de serviços ambientais demonstrem 
que estão cumprindo suas obrigações e fornecendo os serviços acordados. Isso envolve a ve-
rificação da existência e qualidade dos serviços ambientais prestados. Pode ser realizada por 
meio de monitoramento regular, coleta de dados e avaliações técnicas. Além disso, é comum 
estabelecer um “patamar de referência” como ponto de partida para a valoração dos serviços 
adicionais fornecidos pelos provedores. Esse patamar de referência representa a linha de base 
ou a condição prévia em que o serviço ambiental seria esperado na ausência do programa de pa-
gamento. Os pagamentos são, então, feitos com base na diferença entre o serviço ambiental for-
necido além do patamar de referência e o serviço que seria fornecido na ausência do programa.

A condicionalidade é fundamental para garantir que os pagamentos sejam direcionados para 
aqueles que estão efetivamente fornecendo os serviços ambientais acordados. Ela ajuda a asse-
gurar a transparência, a prestação de contas e a eficácia dos programas de pagamento por ser-
viços ambientais. Ao estabelecer requisitos claros e verificar a provisão contínua dos serviços, os 
programas de pagamento por serviços ambientais incentivam os provedores a adotarem práticas 
sustentáveis e a manterem a prestação dos serviços ao longo do tempo. Isso contribui para a 
conservação dos ecossistemas e a promoção da sustentabilidade ambiental (Engel et al., 2022). 

4. PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS HÍDRICOS

Como é cediço, a escassez de água e o estresse hídrico são dois problemas interligados que 
afetam muitas regiões do planeta. A escassez de água diz respeito à falta de água disponível em 
quantidade suficiente para atender às necessidades humanas e dos ecossistemas. O estresse hí-
drico, por sua vez, existe quando a demanda por água excede a quantidade disponível, levando 
a um desequilíbrio no ciclo hidrológico e trazendo problemas socioeconômicos e ambientais.

Há várias causas para a escassez de água e o estresse hídrico. Uma delas é o crescimento 
populacional e o aumento da demanda por água para o consumo humano, na agricultura e na in-
dústria. As mudanças climáticas também desempenham um papel destacado, levando a padrões 
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de chuva mais imprevisíveis, secas prolongadas e eventos climáticos extremos, como enchentes 
e tempestades intensas.

Não bastasse isso, a gestão inadequada dos recursos hídricos, incluindo a falta de infraestrutura 
para a coleta, o armazenamento e a distribuição de água, contribui para a escassez. A poluição 
da água, a degradação dos ecossistemas aquáticos e a exploração exacerbada dos aquíferos 
também são fatores que afetam a disponibilidade de água doce.

A escassez de água e o estresse hídrico geram sérias consequências para as comunidades e o 
meio ambiente. A falta de água limpa e segura afeta a saúde e o bem-estar das pessoas, aumenta 
o risco de doenças transmitidas pela água e dificulta o acesso a saneamento básico adequado. 
Na agricultura, a escassez de água pode levar à redução da produção de alimentos e ao aumento 
de preços. De mais a mais, os ecossistemas aquáticos e a biodiversidade sofrem com a falta de 
água, causando impactos negativos na vida selvagem e nos serviços ecossistêmicos.

Para lidar com a escassez de água e o estresse hídrico, são necessárias abordagens integradas 
que envolvam a conservação e o uso eficiente da água, o gerenciamento sustentável dos re-
cursos hídricos e a adoção de práticas de agricultura e indústria mais sustentáveis. Isso inclui 
investimentos em infraestrutura hídrica, políticas de gestão da água baseadas em evidências 
científicas, conscientização pública sobre a importância da conservação da água e cooperação 
internacional para compartilhar recursos hídricos transfronteiriços.

Outrossim, é fundamental promover a educação ambiental e incentivar a mudança de com-
portamento em relação ao consumo de água, tanto em nível individual quanto em coletivo. 
Medidas como a captação de água da chuva, o reuso de água, a agricultura de conservação e a 
utilização de tecnologias de irrigação mais eficientes podem ajudar a reduzir a pressão sobre os 
recursos hídricos.

O PSA, doravante, surge como um importante instrumento de gestão sustentável dos recursos 
hídricos, permitindo a conservação desse valioso bem que é a água, condição sino qua non para 
a vida no planeta. Caracterizam-se como principais benefícios do PSA para a conservação dos 
recursos hídricos:

 - Conservação das nascentes e mananciais. Ecossistemas saudáveis desempenham um pa-
pel fundamental na recarga e no abastecimento de água para rios, lagos e aquíferos. O 
PSA pode incentivar os proprietários de terras que possuem nascentes e mananciais a 
adotar práticas de conservação, como o manejo sustentável da vegetação, a recuperação 
de áreas degradadas e a implementação de técnicas de conservação do solo. Isso contri-
bui para a proteção das fontes de água e a manutenção dos fluxos hídricos.

 - Redução da erosão e do assoreamento. A vegetação natural desempenha um papel es-
sencial na prevenção da erosão do solo e no controle do escoamento da água. Ao adotar 
práticas de conservação, os proprietários de terras podem ajudar a evitar a erosão e o as-
soreamento dos cursos d’água, reduzindo os sedimentos transportados pela chuva e pelo 
vento. Isso melhora a qualidade da água, evita enchentes e contribui para a conservação 
dos ecossistemas aquáticos.

 - Filtragem e purificação da água. Os ecossistemas, como as florestas e os pântanos, atuam 
como verdadeiros filtros naturais, retendo sedimentos, nutrientes e poluentes presentes 
na água. Esses serviços de purificação são essenciais para garantir a qualidade da água 
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utilizada para o consumo humano, na agricultura e nas atividades industriais. A conser-
vação desses ecossistemas através do PSA contribui para a proteção da água e a redução 
dos custos com tratamento e purificação.

 - Regulação do ciclo hidrológico. A preservação dos ecossistemas ajuda a regular o ciclo 
hidrológico, incluindo a distribuição e a disponibilidade de água ao longo do tempo. 
Florestas, áreas úmidas e vegetação ribeirinha desempenham um papel importante na 
captação e no armazenamento de água, ajudando a manter o fluxo dos rios e a recarga 
dos aquíferos. O PSA pode incentivar a conservação desses ecossistemas, garantindo 
a disponibilidade de água para uso humano e para a sustentabilidade dos ecossistemas 
aquáticos.

 - Preservação da biodiversidade aquática. Ecossistemas saudáveis são essenciais para a 
manutenção da biodiversidade aquática, incluindo a fauna e a flora presentes em rios, 
lagos, manguezais e oceanos. O PSA pode contribuir para a proteção e a recuperação 
dos habitats aquáticos, promovendo a conservação de espécies de peixes, crustáceos e 
outras formas de vida aquática. Isso é fundamental para a segurança alimentar, a pesca 
sustentável e o equilíbrio dos ecossistemas aquáticos (Schuler et al., 2023, p. 16).

O PSA desempenha um papel importante na proteção dos recursos hídricos, incentivando a 
conservação de nascentes, a redução da erosão, a filtragem e a purificação da água, a regulação 
do ciclo hidrológico e a preservação da biodiversidade aquática. Ao reconhecer e recompensar 
os serviços ambientais prestados pelos ecossistemas, o PSA promove a sustentabilidade hídrica 
e contribui para a preservação desse recurso vital para toda e qualquer espécie de vida.

No Brasil, o Programa Produtor de Água destaca-se como uma importante ferramenta para a 
conservação dos recursos hídricos. Criado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Bási-
co (ANA), é um programa voluntário no qual são beneficiados produtores rurais que, por meio 
de práticas e manejos conservacionistas e de melhoria da cobertura vegetal, venham a contri-
buir para o abatimento efetivo da erosão e da sedimentação, e para o aumento da infiltração de 
água. Visa ao controle da poluição difusa rural, dirigido prioritariamente a bacias hidrográficas 
de importância estratégica para o país. Tem como foco a redução da erosão, melhoria da qua-
lidade da água e aumento das vazões dos rios, utilizando práticas mecânicas e vegetativas de 
conservação do solo e da água (ANA, 2023).

O Programa Produtor de Água utiliza o instrumento econômico do PSA, remunerando os pro-
dutores rurais que, através de práticas e manejos conservacionistas, venham a contribuir para o 
abatimento da erosão e para o aumento da infiltração de água. Tal programa proporciona con-
dições adequadas à implementação das práticas conservacionistas, tornando a atividade, além 
de ambientalmente sustentável, economicamente atrativa e financeiramente exequível.

Esse projeto está presente em diversos estados e municípios brasileiros, além de existiram tam-
bém outras iniciativas de PSA hídricos. No Brasil, até junho de 2021, havia 68 iniciativas, 
o que demonstra a preocupação com a preservação dos recursos hídricos e a difusão de tais 
iniciativas. Os projetos estão concentrados primordialmente nos estados e nos municípios, en-
tretanto têm fomentado iniciativas em nível regional e federal. As experiências acumuladas 
com o desenvolvimento dos projetos têm contribuído sobremaneira para o aperfeiçoamento do 
mecanismo, o que tem auxiliado no manejo sustentável dos recursos hídricos e na diminuição 
da deterioração dos ecossistemas (Coelho et al., 2023). 
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O PSA também não está imune a críticas. É importante reconhecer que o PSA é um instrumento 
relativamente novo e que enfrenta desafios significativos em sua implementação. A falta de aces-
sibilidade igualmente é uma preocupação válida. Os programas de PSA muitas vezes envolvem 
conhecimentos técnicos especializados, o que pode dificultar o envolvimento e a participação 
de certos grupos, especialmente comunidades rurais ou indígenas que possuem menos recursos 
e capacidade técnica. É essencial garantir que a concepção e implementação dos programas de 
PSA sejam inclusivas, envolvendo diferentes partes interessadas e fornecendo suporte técnico 
e capacitação quando necessário.

Além disso, a falta de recursos financeiros é um desafio comum enfrentado pelos programas 
de PSA. A implementação efetiva de tais programas requer investimentos substanciais para a 
remuneração dos provedores de serviços ambientais e para o desenvolvimento de infraestrutura 
de monitoramento e verificação. A escassez de recursos financeiros pode limitar a escala e a 
abrangência dos programas de PSA, bem como afetar a sua continuidade ao longo do tempo.

Apesar desses desafios, é importante reconhecer que os programas de PSA têm o potencial de 
contribuir significativamente para a preservação ambiental. Eles podem oferecer incentivos 
financeiros diretos aos provedores de serviços ambientais, estimulando a adoção de práticas 
sustentáveis e a conservação dos ecossistemas. Além disso, os programas de PSA podem ajudar 
a promover a conscientização pública sobre a importância dos serviços ambientais e a valori-
zação dos recursos naturais.

É fundamental que os programas de PSA sejam continuamente aprimorados e adaptados para 
enfrentar as críticas e superar os desafios. Isso inclui a busca por soluções inovadoras para 
melhorar a acessibilidade, a mobilização de recursos financeiros adequados e a promoção da 
transparência e da governança eficaz na implementação desses programas.
Em suma, embora os programas de PSA não sejam perfeitos e enfrentem obstáculos, eles repre-
sentam uma ferramenta adicional para a proteção ambiental e podem desempenhar um papel 
importante na busca por soluções sustentáveis para os desafios ambientais que enfrentamos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As conclusões alcançadas na pesquisa destacam a necessidade de compatibilizar o desenvol-
vimento econômico com a proteção ambiental, reconhecendo a importância de encontrar um 
equilíbrio entre ambos. A gestão ambiental eficiente deve envolver não apenas o governo, mas 
também outros setores da sociedade, e deve incluir instrumentos econômicos que incentivem 
comportamentos mais sustentáveis.

Uma iniciativa econômica em particular é mencionada como compatível com as políticas am-
bientais: o pagamento por serviços ambientais. O pagamento por serviços ambientais busca 
valorizar e remunerar aqueles que prestam serviços ecossistêmicos, como os agricultores que 
adotam práticas sustentáveis. 

É importante reconhecer que o PSA é um instrumento de política ambiental em desenvolvimento 
e, embora não seja uma solução definitiva para todos os problemas ambientais, tem potencial 
como uma opção promissora para a conservação da natureza.
O PSA não pretende substituir os instrumentos regulatórios tradicionais, mas sim complemen-
tá-los e fortalecer os mecanismos de política ambiental existentes. Ele busca estimular compor-
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tamentos ambientalmente desejáveis e contribuir para a preservação e recuperação dos serviços 
ecossistêmicos.

Um aspecto interessante mencionado é a vantagem econômica do PSA. Investir na preservação 
ambiental através do PSA pode ser mais econômico para o Poder Público do que arcar com os 
custos de reparação ambiental após a ocorrência de danos. Dessa forma, o PSA oferece uma 
abordagem preventiva, incentivando a adoção de práticas sustentáveis e a conservação dos 
ecossistemas.

No contexto brasileiro, o PSA pode contribuir para a proteção de recursos naturais valiosos, 
como florestas, rios e áreas agrícolas. Ao remunerar os provedores de serviços ambientais, como 
os agricultores que adotam práticas sustentáveis, o PSA cria incentivos para a conservação des-
ses recursos e o fornecimento contínuo dos serviços ecossistêmicos que eles oferecem.

Em suma, o PSA é considerado uma nova opção na conservação da natureza, que pode ser 
econômica tanto para o Poder Público quanto para a sociedade como um todo. Embora ainda 
em construção, o PSA tem o potencial de fortalecer os esforços de política ambiental, estimu-
lando comportamentos desejados e contribuindo para a preservação dos serviços ambientais 
essenciais para as gerações presentes e futuras.
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